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Resumo
O sistema orgânico de produção de alimentos deve, em qualquer fase, atender os princípios estabelecidos pelas le-

gislações que os regulamentam, sendo certificados pela autoridade devidamente constituída. Uma vez que as práticas de 
cultivo consideradas neste sistema excluem o uso de produtos químicos, esse tipo de agricultura vem sendo sugerida como 
alternativa para se alcançar a segurança alimentar, uma vez que são livres de contaminantes que podem colocar em risco a 
saúde humana, além de serem produzidos em conciliação à proteção do meio ambiente, gerando maior interesse por parte 
dos consumidores pelos alimentos advindos deste método de produção, de forma que tem aumentado progressivamente a 
demanda de tais produtos. Assim, essa revisão discute as distinções dos alimentos orgânicos e convencionais, com respeito à 
segurança alimentar e nutricional. 
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Abstract
The organic system of food productions must, at any stage, meet the principles established by the laws that regulates 

them, being certified by duly constituted authority. Since the cultivation practices considered in this system excludes the use 
of chemicals products, this kind of agriculture has been suggested as an alternative to achieving the food safety, since they 
are free of contaminants that can be risks to human health, well as being produced in conciliation to protection of the envi-
ronment, generating most interest among consumers for food arising from this production method, so that has progressively 
increased the demand for such products. Thus, this review discusses the distinctions between organic and conventional foods 
with respect to food and nutritional safety.
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Introdução

O aumento do uso de produtos químicos na agri-
cultura tem gerado preocupação crescente quanto aos 
riscos à saúde humana e também ao meio ambiente, 
decorrente de doenças registradas em seres humanos, 
que têm tais produtos como principais agentes etio-
lógicos [1,2]. 

Os alimentos que possuem fluxo de produção 
isento de defensivos agrícolas e maior atenção aos 
métodos de manejo de cultivos e manipulação, têm 
destaque perante a busca pela segurança alimentar de 
uma população, através da garantia de maior nível de 
saúde aos indivíduos. Tais características têm levado 
ao aumento da demanda e interesse do consumidor 
pelos produtos da agricultura orgânica, os quais são 
manejados conforme os princípios mencionados 
para tal.

Considerando-se a importância no contexto 
atual, esta revisão teve como objetivo abordar aspectos 
relacionados aos alimentos orgânicos e à segurança 
alimentar e nutricional.

Alimentos orgânicos: conceituação, legislação e 
certificação

O método orgânico surgiu na Inglaterra em 1930 
como uma corrente denominada Organic Agriculture 
criada pelo agrônomo Albert Howard, a partir da ob-
servação da eficácia do desenvolvimento das plantas 
sobre esterco bovino, que diferentemente da adubação 
química, resultava em rendimentos menores, mas 
constantes [3].

A agricultura orgânica faz parte do conceito 
abrangente de agricultura alternativa, o qual envolve 
também outras correntes. É definida de acordo com 
a Portaria nº 713, de 17 de junho de 2005, como 
um método que visa o estabelecimento de sistemas 
agrícolas ecologicamente equilibrados e estáveis, oti-
mizando os recursos naturais e valorizando as tradições 
socioculturais. Tem como objetivo a sustentabilidade 
econômica e ecológica que resulte em alimentos de 
qualidade, isentos de produtos químicos, modifica-
ções genéticas ou radiações ionizantes em qualquer 
fase de produção, sendo livres de contaminantes que 
coloquem em risco a saúde humana, além de serem 
produzidos em conciliação à proteção do meio am-
biente [4,5].

O sistema orgânico de produção está regula-
mentado pela Lei Federal número 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre a agricultura 
orgânica e dá outras providências [6]. A referida lei é 
regulamentada pelo Decreto n° 6.323, de 27 de dezem-
bro de 2007, que contém normas disciplinares para a 

produção, comercialização, identificação, certificação, 
entre outras disposições [7].

Segundo Borguini [8] o termo orgânico na 
rotulagem indica que os produtos foram produzidos 
em conciliação às normas da produção, recebendo 
o certificado por um órgão classificado como auto-
ridade neste assunto. Desta forma, a certificação de 
um produto é um processo que tem por finalidade 
garantir ao consumidor que o produto adquirido está 
em conformidade com a regulamentação na qual o 
mesmo esteja integrado [9].

Os movimentos de certificação são originários 
de países desenvolvidos, sendo a Europa o continente 
onde as principais iniciativas surgiram. O primeiro e 
mais importante organismo mundial desse movimen-
to é a International Federation of Organic Agriculture 
Movements (IFOAM), que elaborou as normas bási-
cas a serem seguidas por todas as associações filiadas 
mundialmente [10].

No Brasil, inicialmente, a normatização era esta-
belecida pelas organizações de agricultores e consumi-
dores [10]. Somente em maio de 1999, o Ministério 
da Agricultura publicou a Instrução Normativa n° 07, 
definindo e regulamentando a produção orgânica no 
país, incluindo a identificação e certificação, criando 
um selo de qualidade para os produtos orgânicos, 
sejam de origem animal ou vegetal [11]. Esta instru-
ção foi alterada pela Instrução Normativa n° 16 de 
11/06/2004 [12] e revogada pela Instrução Normativa 
n° 64 de 18/12/2008 [13].

A crescente procura por estes alimentos e o au-
mento constante destas agriculturas em nível mundial, 
fez surgir a necessidade de certificação dos mesmos por 
instituições oficiais, idôneas e atuantes neste mercado 
[3]. As principais certificadoras no mercado orgânico 
brasileiro atual são a Associação de Agricultura Orgâ-
nica, Associação de Agricultores Biológicos, Associa-
ção de Agricultura Natural de Campinas, Associação 
de Produtores de Agricultura Natural, Cooperativa 
Ecológica, Instituto Biodinâmico e Organização In-
ternacional Agropecuária [14].

Uma vez que a característica principal desse siste-
ma refere-se à eliminação do emprego de agrotóxicos, 
na tentativa de manter as propriedades nutricionais e 
sensoriais dos produtos [15], para que um alimento 
seja certificado como orgânico, todos os requisitos 
devem ser atendidos por parte dos agricultores.

Apesar das diferentes definições e dos critérios de-
finidos na lei, quando se fala de Agricultura Orgânica, 
faz-se menção à produção agrícola que está em acordo 
com a legislação e que é regulamentada por uma cer-
tificadora. Dessa forma, a Agricultura Orgânica atual 
se distancia cada vez mais dos conceitos propostos por 
seus idealizadores. No princípio não existiam padrões e 
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regulamentos a serem seguidos, interesses em questões 
ambientais e de segurança alimentar, apenas buscavam 
o retorno do contato com a terra como alternativa em 
contraposição aos preceitos consumistas da sociedade 
moderna, diferentemente, hoje está sendo direcionada 
muito mais pelas necessidades do mercado do que por 
aspectos ideológicos e filosóficos [14,16,17].

Entraves à expansão do mercado e consumo de 
alimentos orgânicos

O crescimento mundial do mercado de produtos 
orgânicos vem ocorrendo concomitantemente ao au-
mento de consumidores que buscam hábitos alimenta-
res mais saudáveis e preocupam-se com a segurança dos 
alimentos que adquirem, sendo conscientes quanto à 
ausência de resíduos químicos decorrentes da aplicação 
abusiva de agrotóxicos [16].

No Brasil, a participação dos alimentos orgânicos 
no mercado, apesar de crescente, ainda incipiente, 
representando apenas uma pequena porcentagem da 
área total cultivada e do número de produtores [17]. 
Tendo como um dos principais entraves à expansão do 
mercado orgânico o seu valor comercial, que é maior 
em relação àqueles produtos de cultivo convencional. 
Os alimentos com alegação orgânica são restritos a uma 
pequena parcela da população, devido ao desequilíbrio 
entre as demandas comercias e o volume de produção 
sob este sistema, bem como ao seu elevado custo no 
mercado onde, alimentos organicamente desenvolvi-
dos chegam a valores 30 a 300% mais elevados do que 
os similares convencionais [18,19]. 

O adicional de preço se deve aos custos envolvi-
dos ao longo da produção, advindos da conversão do 
sistema convencional para o orgânico, entre outros 
investimentos específicos, destacando as despesas com 
a certificação [20], mas o que acaba atraindo produ-
tores para este sistema de produção, muito mais pela 
oportunidade de uma maior margem de lucro do que 
pelas preocupações sociais e ambientais [21].

O preço dos alimentos orgânicos está associado 
à falta de subsídios, incentivos e pesquisas, assim os 
produtores necessitam buscar mecanismos para qua-
lificar seus métodos de produção e comercialização, 
visando identificar possíveis oportunidades de redução 
dos preços [22]. 

Segurança alimentar e nutricional: o uso de 
agrotóxicos e a saúde humana

Desde que o homem se reuniu em comunidades, 
a produção de alimentos tornou-se uma preocupação 
constante a fim de suprir as necessidades do grupo, 
sendo necessário controlar as pragas e ervas daninhas 

que poderiam ocasionar perda de safras. Para tanto, o 
homem passou a utilizar produtos que diminuíssem 
tal risco, utilizando desde então, os “agrotóxicos” [23].

Os primeiros registros de sua utilização vem 
da Roma antiga. Segundo se sabe, usavam a fumaça 
proveniente da queima de enxofre para controlar 
pulgões que atacavam as plantações de trigo, bem 
como sal para controlar ervas daninhas. No início 
do século XIX, os chineses utilizavam arsênico para 
controlar insetos [23]. Posteriormente, no século XX, 
a 2° Guerra Mundial introduziu um novo conceito 
em controle de pragas, a era dos praguicidas com os 
Inseticidas Orgânicos Sintéticos, entre eles o Dicloro 
Difenil Tricloroetano (DDT) [24].

Segundo Trapé [25], a proposta técnica iniciada 
nos Estados Unidos das Américas determina a incor-
poração de alta tecnologia com a utilização de insu-
mos químicos para a produção agrícola pelos países 
em desenvolvimento. O Brasil adota essa proposta, 
denominada Revolução Verde, promovendo, a partir 
dos anos 60, um modelo de produção agrícola voltado 
para o mercado internacional. Este modelo dissemina-
va a cultura de alimentos pelo uso de agrotóxicos e se 
consolida a partir da década de 70, expandindo-se as 
ações empresariais para o campo, com o objetivo de 
buscar competitividade em nível mundial. 

A partir desse momento, existiram várias formas 
e uma maior preocupação em conceituá-los. Agrotó-
xicos, pesticidas ou defensivos agrícolas, são produtos 
químicos utilizados para combater e prevenir pragas 
agrícolas; recebendo diferentes denominações de acor-
do com utilização, quando empregados na destruição 
de ervas daninhas, são chamados de agrotóxicos herbi-
cidas. Mas podem ser destinados a outras pragas, como 
ratos denominando-se raticidas, insetos - inseticidas, 
fungos - fungicidas e bactérias - bactericidas [26].

O aumento exponencial da população mundial, 
com aumento nas mesmas proporções pela demanda 
por produtos alimentícios, somado à manutenção ou 
mesmo redução das áreas agrícolas produtivas aumen-
tou a pressão para que fosse possível produzir alimentos 
em quantidade suficiente e tempo hábil para atender 
o consumidor [27]. 

Em 2011, no Brasil, as vendas com as culturas de 
soja, algodão, cana de açúcar, milho verde, café, citros 
e outras totalizaram US$ 8.488 milhões, sendo que 
no estado do Mato Grosso elas representam 20,6%, 
seguido de São Paulo com 15,3% das vendas e ape-
nas 2,2%, 4,8%, 7,7% e 8,3% nos estados de Santa 
Catarina, Mato Grosso do Sul, Bahia e Minas Gerais, 
respectivamente [28].

Diante deste panorama, a produção mundial de 
pesticidas aumenta intensamente ano a ano e o Brasil 
ocupa atualmente 8º posição de utilização destes 
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é necessário garantir alimentos livres de contami-
nantes, sendo essencial para a prevenção de doenças, 
principalmente nos países em desenvolvimento, como 
o Brasil, onde uma parte considerável da população 
é acometida por carências nutricionais e apresenta 
problemas com o sistema público de saúde [37,38]. 

Nesta perspectiva, a Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura e Alimentação, divulgou 
documento sugerindo a agricultura orgânica como 
alternativa para alcançar a segurança alimentar [39], 
uma vez que é isenta de contaminantes de natureza 
química, e, nesse sentido minimiza os riscos à saúde. 

Tal aspecto apresenta-se relevante para os ali-
mentos orgânicos, porém, como esse tema vem sendo 
pouco estudado e alguns resultados obtidos ainda são 
conflitantes, reforça a importância de realizar levanta-
mentos sobre o tema, discutindo detalhadamente os 
resultados encontrados [40].

Conclusão

O consumo dos alimentos orgânicos, isentos de 
resíduos químicos, beneficia a saúde do consumidor 
oferecendo segurança alimentar e melhoria na qua-
lidade de vida, contribuindo também com o meio 
ambiente, uma vez que devido às práticas de cultivo 
consideradas nesse sistema oferecem o mínimo de 
impacto ambiental.

Tendo em vista as informações sobre vários 
aspectos dos alimentos orgânicos, é importante que 
a população conheça diferentes conceitos, correntes 
e legislações que os regulamentam, a fim de buscar 
informações corretas e melhorar a conscientização 
sobre a alimentação orgânica.
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